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Variação populacional dos
municípios portugueses
(2001/23, n.º habitantes)
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No Interior, as
hemorragias
populacionais
anunciam
desertificação

Na base territorial,
a competitividade
é aflitivamente
limitada
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A 
insustentável 
dureza da 
interioridade

Cresci num Portugal salazarista em que a cartilha do 
ditador incluía a apologia de um saudável e simples 
estilo de vida no campo emanando de um universo 
rural subalterno e conservador que era outorga do 
atraso e elemento essencial de blindagem do regime 
– foi deste quase espontâneo modo que aprendi a re-
conhecer e valorizar a diversidade do(s) nosso(s) in-
terior(es). 

Anos mais tarde, Sedas Nunes e a sua caracterização 
de Portugal como uma “sociedade dualista” permi-
tiu-me a desconstrução de tal perspetiva: dos male-
fícios de um “interior abandonado” à necessária “pe-
netração do capitalismo nos campos” para partilha 
dos ganhos da modernidade. Mas o panorama seria a 
de uma crescente desigualdade entre o litoral das 
grandes cidades e suas cinturas industriais e um in-
terior cada vez mais pauperizado e sujeito a hemor-
ragias populacionais anunciadoras de uma irremediá-
vel desertificação, ademais num país afogado pela fi-
xação concentracionária da capital (mapa 1). 

Espantosamente, os tempos da consolidação demo-
crática agudizaram o declínio social e económico dos 
territórios, nunca se tendo logrado beliscar o desco-
co da “inconsistência institucional” que em crescen-
do nos invadia, com as respostas políticas circunscri-
tas a meros alijamentos de más consciências, entre o 
genérico recurso à “baixa densidade” como inconse-

quente prioridade, desconchavos ludibriantes (Infar-
med, governantes deslocalizados, propagandismos 
inúteis de unidades de missão dedicadas ou de minis-
tros coesos e afins) e arremedos desestruturantes de 
descentralização à la carte ou assente em frágeis tra-
palhadas municipalistas. Em pano de fundo, a reali-
dade de um país cuja base territorial de competitivi-
dade é aflitivamente limitada, como o ilustram os 
69% e 87% de municípios com exportações abaixo 
de 100 e 500 milhões de euros, respetivamente 
(mapa 2). 

Ainda assim, registe-se o relativo contrabalanço dos 
trabalhos finos de João Ferrão que, sem negar o “ocea-
no despovoado que é o interior”, vê “ilhas de dina-
mismo” espaçadas pelo território (sobretudo em fre-
guesias com residentes de origem estrangeira). Esta 
diluição do contraste entre litoral e interior remete 
para um mundo da interioridade que impõe ao con-
ceito um caráter mais difuso, incluindo designada-
mente outro tipo de evidências emergentes: as da 
condição periférica observável nos subúrbios degra-
dados das grandes urbes nacionais e nas bolsas de po-
breza e exclusão existentes no seu seio. De ressalvar, 
porém, que dessa extensão não deveriam resultar 
equívocos quanto aos caminhos adequados de inter-
venção, como os de uma sua mecânica aplicação ao 
plano político (da “prioridade à Margem Sul” que o 
PRR consagra ao anúncio de grandes operações in-
fraestruturais na AML) que confunde causa e efeito 
e prossegue a linha do pecaminoso mindset que de 
há muito vem minando Portugal: agir em modo “me-
ga”, atirando dinheiro para a superfície dos proble-
mas ao invés de ir à sua fonte com políticas públicas 
focadas e pacientemente transformadoras que com-
batam a hipertrofia centralista e potenciem dinâmi-
cas de arrastamento promotoras de um desenvolvi-
mento mais equilibrado do todo nacional. 

Termino sem apontar soluções. Com exceção de uns 
breves acenos a voluntarismos louváveis, dos mini-
malistas expedientes criativos de autarcas e agentes 
locais em torno da qualidade de vida, dos recursos en-
dógenos ou de enfoques educativos ou culturais, a 
outros que se aventuraram, mala na mão, em dene-
gridas diligências de captação de investimento es-
trangeiro (vide a instalação da Faurecia em Bragan-
ça). E se não arrisco ir mais longe é mesmo devido ao 
inconcebível grau de deslaçamento coletivo reinan-
te – ademais com a opção pela regionalização torna-
da ora axiomática ora desmerecida! –, situação que já 
não cederá senão em face de propósitos excecionais, 
mas improváveis, de comprometimento com profun-
das mudanças estruturais.
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